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ABSTRACT
Objective: The study’s purpose has been to further understand the nurse’s contributions in prenatal care in 
order to encourage female empowerment during the process of natural parturition by taking the pregnant 
woman perspective. Methods: It is a descriptive-exploratory study with a qualitative approach, which was 
carried out in a Family Health Unit at São Luís city, Maranhão State, Brazil, and having pregnant women who 
performed prenatal care as participants. For the testimonies’ analysis, the Content Analysis Technique was used. 
Results: The nurses provided guidelines allude to many aspects of pregnancy, but it does not show that pregnant 
women have used the information in order to achieve empowerment during childbirth. Furthermore, it was 
not identified the accomplishment of educational actions aiming to obtain this empowerment. Conclusions: 
The strategies used by the nurses to encourage empowerment are considered as fragmented practices, thus 
reflecting the absence of dialogue between the pregnant women and the professionals, and also not offering 
sufficient knowledge to arrange the female autonomy implementation.

Descriptors: Nursing Care, Prenatal Care, Power. 
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RESUMO
Objetivo: Compreender as contribuições do enfermeiro no pré-natal 
para o incentivo ao empoderamento feminino no processo de parturição 
natural, sob a ótica da gestante. Métodos: Estudo descritivo exploratório 
com abordagem qualitativa, desenvolvido em uma Unidade de Saúde da 
Família, em São Luís/MA, com gestantes que realizavam o pré-natal. Para 
análise dos depoimentos utilizou-se o referencial teórico Empowerment. 
Resultados: As orientações fornecidas pelos enfermeiros fazem alusão 
a muitos aspectos da gravidez, porém não evidencia que as gestantes se 
utilizaram das informações para alcançar o empoderamento no parto. 
Ademais, não se identificou a realização de ações educativas que visem à 
obtenção do empoderamento. Conclusão: As estratégias utilizadas pelo 
enfermeiro para o incentivo ao empoderamento caracterizam-se como 
práticas fragmentadas, refletindo ausência de diálogo entre gestante e 
profissional e não oferecendo o conhecimento suficiente para o preparo 
do exercício da autonomia feminina.  

Descritores: Cuidados de Enfermagem, Cuidado Pré-Natal, Poder.

RESUMEN
Objetivo: La comprensión de las contribuciones de las enfermeras en el 
cuidado prenatal para fomentar la autonomía de la mujer en el proceso 
del parto natural desde la perspectiva de la mujer embarazada. Métodos: 
Estudio exploratorio descriptivo con un enfoque cualitativo, desarrollado 
en una Unidad de Salud de la Familia en São Luis/MA, con las mujeres 
embarazadas que realizaron allí prenatal. Para el análisis de los informes 
se utilizó la técnica de análisis de contenido. Resultados: Las directrices 
proporcionadas por enfermeras aluden a muchos aspectos del embarazo, 
pero no hay evidencia de que las mujeres embarazadas se utilizaron la 
información para lograr la potenciación en el parto. Por otra parte, no se 
identifica la realización de actividades educativas dirigidas a la consecución 
de este empoderamiento. Conclusión: Las estrategias utilizadas por las 
enfermeras para fomentar la potenciación se caracterizan por prácticas 
fragmentadas, lo que refleja la ausencia de diálogo entre la madre y profesional 
y no proporcionar suficiente conocimiento para preparar el ejercicio de la 
autonomía de la mujer.  

Descriptores:  Atención de  Enfermería, Atención Prenatal, Poder.

INTRODUÇÃO
A contribuição do enfermeiro no acompanhamento 

pré-natal, para o incentivo ao empoderamento da gestante 
na preparação para o parto natural, tem sido evidenciada 
como reflexo positivo na experiência da gestação. Preparação 
essa que deve promover a autonomia feminina, estimulando 
a escolha informada, resgatando o cuidado centrado nas 
necessidades da gestante, respeitando o direito ao seu 
próprio corpo e exercendo uma prática ética fundamentada 
em evidências.1 

Esse cuidado torna-se necessário devido a situações 
de submissão feminina ainda presente, principalmente 
no ciclo gravídico puerperal. Com o passar do tempo, foi-
se discutindo como a perda do protagonismo feminino 
no parto e nascimento influenciou de forma negativa as 
experiências da maternidade e, atualmente, suscita novas 
compreensões acerca do ciclo gravídico-puerperal.2

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde nos últimos 

anos vem estimulando a prática do enfermeiro na assistência 
qualificada à gestante, como forma de potencializar a 
capacidade natural e inata da mulher de dar à luz. Em virtude 
disso, lançou por meio da Portaria nº 1.459 de 2011, a Rede 
Cegonha, que visa implementar uma rede de cuidados para 
assegurar às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo 
e a atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e, 
às crianças, o direito ao nascimento seguro e ao crescimento 
e desenvolvimento saudáveis.3

Nesta iniciativa, que constitui a atual política nacional de 
atenção à saúde materna no Brasil, enfatiza-se a atuação do 
enfermeiro como o agente para a efetivação do acolhimento, 
vínculo e práticas humanizadas, apresentando potencial 
para buscar a retomada do atendimento integral à saúde 
da mulher e para resgatar seu protagonismo no período 
gravídico-puerperal.3-4

Dessa forma, para responder às demandas que esta 
tarefa impõe, devem ser desenvolvidas diferentes ações que 
sejam capazes de ampliar o conhecimento das mulheres 
sobre o direito reprodutivo em todos os níveis de atenção, 
estimulando-as e empoderando-as para o parto normal.4

O empoderamento deve, então, ser entendido como 
o resultado da distribuição de informações, recursos e 
oportunidades com o objetivo de fortalecer o conhecimento, 
a participação e os direitos das usuárias do serviço de saúde 
a respeito das decisões do parto.5 

Diante disso, é necessário que os profissionais de 
saúde, de modo especial o enfermeiro, desenvolva ações 
educativas para o processo do empoderamento, pois a 
comunicação efetiva proporciona maior confiança na relação 
enfermeiro-gestante e possibilita o reconhecimento das 
necessidades e inquietações da mulher nessa fase da vida, 
o que consequentemente, pode reduzir sua subordinação 
diante da organização dos processos de saúde.6 

Sendo assim, percebe-se a urgente necessidade de 
incentivo por parte do enfermeiro, ao empoderamento 
feminino durante o pré-natal para o processo de parturição 
natural, pois boa parte do cuidado à mulher, durante a 
gestação, ainda configura-se no princípio de que o corpo 
feminino é normalmente defeituoso e dependente da tutela 
médica-cirúrgica para parir.5 

Nesse sentido, o presente estudo objetivou compreender 
as contribuições do enfermeiro no pré-natal para o incentivo 
ao empoderamento feminino no processo de parturição 
natural, sob a ótica da gestante.

MÉTODOS
O presente estudo é resultado de uma dissertação de 

Mestrado, intitulada Empoderamento feminino: contri-
buições do enfermeiro no pré-natal para o processo de 
parturição natural sob a ótica da gestante, a qual faz parte 
da linha de pesquisa O Cuidado em Saúde e Enfermagem, 
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do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Uni-
versidade Federal do Maranhão (UFMA).

Trata-se de um estudo exploratório descritivo, com 
abordagem qualitativa7, analisado à luz do referencial teó-
rico Empowerment. O cenário dessa pesquisa configurou-se 
em uma Unidade de Saúde da Família, localizada no dis-
trito Bequimão, do município de São Luís, Maranhão. A 
escolha do local se deu por sorteio, entre as unidades de 
saúde que realizam um número expressivo de consultas 
de enfermagem realizadas durante o pré-natal.

Participaram da pesquisa dezoito gestantes de acordo 
com os critérios de inclusão: idade mínima de dezoito anos, 
que se encontravam no terceiro trimestre de gestação e 
com o mínimo de três consultas de enfermagem realizadas. 
Após serem esclarecidos todos os aspectos relacionados à 
pesquisa, as gestantes realizaram a leitura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e em seguida assinaram 
expressando sua concordância.

O instrumento utilizado para a coleta de dados, reali-
zado no período de agosto a outubro de 2016, foi a entre-
vista semiestruturada, composta de duas partes: a primeira 
referente às variáveis socioeconômicas e obstétricas, visando 
caracterizar as participantes. A segunda, composta por 
questões norteadoras redigidas por meio de perguntas 
abertas. Vale ressaltar que no mês de agosto de 2016 foi 
realizado um teste piloto com gestantes que atenderam a 
todos os critérios de inclusão, em uma Unidade Básica 
de Saúde com as mesmas características da unidade do 
estudo para consolidação do instrumento. 

Para organização dos dados utilizou-se a análise de 
conteúdo temática8, seguindo as etapas metodológicas da 
técnica, até a formação das categorias, prosseguindo com 
a análise dos discursos à luz da Teoria do Empowerment.

O Empowerment é uma variável multidimensional, 
de escopo modificável, que se dividem em componentes, 
dimensões e subdimensões que se entrecruzam e dão ori-
gem a três fatores de operacionalização: acesso aos recur-
sos necessários, capacidade de decisão e de resolução de 
problemas e conquista do comportamento instrumental 
necessário para interagir com os outros para obter recur-
sos, podendo, dessa forma, caracterizar o seu processo de 
construção nos mais diversos contextos.9-10.

O desenvolvimento desses fatores é um processo grada-
tivo que permite a conquista do empoderamento, ao passo 
que desenvolve competências e habilidades para a expansão 
dos papéis desempenhados nas relações interpessoais.11-12 

A presente pesquisa obedeceu às orientações constantes 
na Resolução 196/96 da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP), tanto nos trâmites quanto no anoni-
mato das participantes. O Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Maranhão (CEP/UFMA), recebeu, 
analisou e emitiu o parecer consubstanciado de aprovação 
por meio do número 1.625.950.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A partir da análise dos discursos das gestantes, sustentada 

nos três fatores de construção do Empowerment10, emergiram 
três categorias temáticas que traçam as percepções das 
entrevistadas: (Re)construindo caminhos em busca do 
empoderamento, assumindo a direção ofensiva e chegando 
ao destino final.

(Re)construindo caminhos em busca do empoderamento
Diante dos relatos, ficou perceptível a influência que 

a assistência pré-natal pode exercer na autonomia para o 
parto natural e no conhecimento das gestantes sobre os 
direitos do período gravídico-puerperal. Essa autonomia 
está relacionada com as orientações e as estratégias utilizadas 
na propagação de informações pelos profissionais.

Para que a gestante tenha uma experiência positiva na 
gravidez, é necessário, entre outros cuidados, proporcionar 
uma transição eficaz para o trabalho de parto e o parto 
e incentivar a autoestima, a competência e a autonomia 
materna durante o pré-natal.13-14 Esse estímulo ao poder de 
decisão sobre o corpo e o parto, faz parte dos objetivos da 
Rede pela Humanização do Parto e Nascimento e é inerente 
às diretrizes da Rede Cegonha.15-16-17

A assistência pré-natal é o primeiro passo para um parto 
e nascimento saudável, o qual tem por objetivo acolher 
a mulher desde o início da gestação. Sua importância 
consiste em proporcionar a manutenção do bem-estar físico 
e emocional da gestante e em fornecer as informações e 
orientações sobre a evolução da gravidez.18-19-20

Os relatos a seguir contextualizam o que as gestantes 
vislumbram de um pré-natal realizado de forma qualificada. 
Este permite a atuação em face das necessidades 
socioculturais, econômicas e emocionais da gestante. 
Além de oferecer à mulher, a possibilidade de tornar-se 
protagonista da sua experiência parturitiva, encarando-a 
como um processo fisiológico e transformador.21-22

Pra mim, eu considero importante por causa que se você 
não faz, não vai saber se ta bem o seu bebê... no começo 
da gestação você tem que fazer os exames tudinho... por 
isso eu acho importante (G1).
É importante, né, porque a gente acompanha desde o 
começo o neném, pra saber se ta tudo normal (G12).

As entrevistadas foram unânimes em relacionar a 
assistência pré-natal com a palavra acompanhamento, 
destacando sua importância na descoberta e na prevenção 
de eventos adversos comuns do período gravídico, tanto 
para ela como para a criança.

A atenção adequada pode evitar importantes desfechos 
negativos na mãe e no recém-nascido, contribuindo para 
a diminuição não só da morbidade como da mortalidade 
materna e infantil.23 Portanto, a forma mais adequada que a 
gestante pode utilizar para garantir o bom desenvolvimento 
de sua gestação é o acompanhamento por meio das consultas 
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no pré-natal.
Os discursos permitiram também identificar a 

importância do início precoce dessa assistência, o qual é 
fundamental para a humanização do parto e caracteriza-
se como a preparação para o momento do nascimento, 
pois permite o acesso aos recursos necessários para esse 
objetivo.21

Outros relatos relacionam a importância do pré-natal 
com o trabalho de parto e parto, acreditando ser possível ter 
um parto calmo e seguro a partir dos cuidados executados 
nesse acompanhamento:

Sim, é importante porque a gente vai saber (...) como 
vai ser o parto, se vai ser um parto tranquilo, um parto 
complicado (G3). 
Pra mim é importante porque é minha primeira gestação, 
e ele traz todos os conhecimentos que uma gestante precisa 
pra poder ter uma gestação saudável, pra poder ter um 
parto saudável (G17). 
É importante sim, porque é muito complicado a gente ir 
pra uma maternidade sem ter feito o pré-natal. Porque 
corre o risco deles não atenderem a gente. Por isso faço 
tudo direito (G8).

Embora todas as gestantes tenham considerado o pré-
natal importante para o rastreamento de doenças e para a 
segurança do parto, não se encontrou nas narrativas práticas 
assistenciais que favorecem a autonomia da gestante como 
participante do processo. Infere-se, portanto, que estas se 
mantêm como figuras submissas às práticas institucionais 
no processo de gestar e parir.24 

Pelos relatos obtidos foi possível perceber que as 
gestantes reconhecem o valor do pré-natal para a saúde 
da mãe e do bebê, porém, não associam as ações desse 
acompanhamento à construção da sua autonomia diante 
das decisões a serem tomadas.

Durante todo o processo de parturição, a mulher tem a 
expectativa de receber informações sobre o que acontece com 
ela e com seu bebê, buscando a oportunidade de participar 
das decisões com base nas evidências científicas recebidas 
pelos profissionais de saúde.26 Para tanto, esses profissionais 
devem assumir a função de educadores, compartilhando 
saberes e buscando incentivar a autoconfiança da mulher 
para viver a gestação e o parto de forma tranquila e segura.22

Sabendo-se que os direitos maternos fornecem a gestante 
mais espaço e liberdade no contexto da saúde, buscou-se 
explorar o conhecimento das mesmas a respeito dos direitos 
sociais, trabalhistas e assistenciais a que lhe cabem, uma 
vez que o acesso às informações necessárias possibilita o 
empoderamento social:

Só conheço o direito de sentar no ônibus que a gente tem 
prioridade, nas filas que a gente tem a vez já garantida 
(G18).
Só sei do auxílio maternidade, que inclusive eu tenho (G9).

Já ouvi falar sobre o acompanhante, mas tenho dúvidas, 
vou até me informar com a enfermeira. Em relação ao 
local a gente já sabe onde vai ter o bebê, ela já colocou na 
caderneta da gestante e isso passa uma maior segurança 
pra gente (G2).

O direito mais relatado pelas depoentes foi o social, 
referente ao atendimento preferencial em órgãos públicos, 
estabelecimentos comerciais e assento de preferência. Estes 
direitos foram conquistados pela lei nº 10.048 de 08 de 
novembro de 2000 e são assegurados a partir do momento 
em que a mulher fica grávida.19,27

Em relação aos direitos trabalhistas, relatado pela 
G9, a Constituição Federal e a Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT) garantem benefícios às mães que exercem 
uma atividade laboral, tais como licença maternidade; 
estabilidade no emprego, sendo proibida a demissão sem 
justa causa; direito de amamentar durante a jornada normal 
de trabalho; entre outros.28

Sobre o direito ao pré-natal gratuito e de qualidade, 
a gestante deve ter o acompanhamento do médico ou 
enfermeiro, como citado nas falas acima pela G5, os quais 
devem solicitar os exames iniciais, orientá-la sobre hábitos 
saudáveis e fazer todos os encaminhamentos necessários.1,16,29

A respeito do conhecimento sobre a presença de um 
acompanhante durante a gestação, parto e puerpério, 
apenas uma depoente citou esse direito. No relato da G2 
foi possível verificar a deficiência dessa informação, a qual 
se encontrava ainda cercada por muitas dúvidas. A presença 
do acompanhante durante as consultas de pré-natal, o 
trabalho de parto, o parto e o pós-parto imediato no SUS 
é garantida pela Lei Federal nº 11.108/2005 e o mesmo pode 
ser escolhido pela gestante, não sendo necessário levar em 
consideração o parentesco ou o sexo.30

Ficou evidente por meio das falas, a pouca divulgação e 
orientação dos direitos das gestantes pelos profissionais no 
pré-natal. Com isso, elas têm acesso limitado às informações 
necessárias à criação de argumentos de cobrança e de 
negociação dos seus direitos, principalmente dos trabalhistas 
e sociais, tornado-se agentes passivas durante o processo 
gravídico-puerperal. Por isso é importante a implementação 
de políticas e estratégias de promoção e ampliação da 
autonomia por meio de práticas educativas, para que esses 
direitos sejam instituídos com o objetivo de humanizar 
a assistência tornando-se fundamental que as gestantes 
conheçam e saibam como exigi-los.31-32

Ao questionar as gestantes sobre o esclarecimento de 
suas dúvidas durante o pré-natal, a maioria relatou que 
o enfermeiro é o principal responsável por transmitir 
informações e elucidar conhecimentos a respeito da gravidez 
e do parto, como podemos verificar nas falas seguintes:

Ela sempre tira todas as minhas dúvidas (G1).
Muitas coisas eu não sabia, mas eles [os enfermeiros] 
estão me esclarecendo tudo (G14 e G15).
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De acordo com as falas acima, verifica-se que as dúvidas 
das gestantes foram esclarecidas particularmente pelo 
profissional enfermeiro. Logo, tirar as dúvidas das mulheres 
fornecendo-lhes informações adequadas e instituindo um 
ciclo de confiança, têm como consequências relações mais 
harmoniosas e a possibilidade de fazer escolhas com mais 
autonomia, favorecendo o empoderamento e reduzindo a 
posição subordinada das mulheres no processo de parto.33

Além disso, o enfermeiro deve realizar suas práticas 
educativas de maneira a abordar o incentivo ao aleitamento 
materno, aos hábitos saudáveis de vida, a avaliação do 
estado nutricional e acompanhamento do ganho de peso 
no decorrer da gestação; a identificação de sinais de alarme 
na gravidez e o reconhecimento do trabalho de parto; a 
importância do acompanhamento pré-natal, da consulta 
de puerpério e do planejamento familiar; os direitos da 
gestante e do pai; entre muitas outras informações.1

É perceptível que as gestantes do estudo não tiveram 
acesso a muitos desses dados, o que pode ser devido à simples 
transmissão de informações de profissional para gestante, 
excluindo-se o diálogo baseado na troca de experiências 
e conhecimentos de forma flexível, dinâmica, reflexiva 
e terapêutica, com o objetivo de atingir a autonomia da 
mulher diante do processo gestacional. 

Alicerçando-se aos fatores do Empowerment, pode-se 
inferir que o acesso às informações durante o pré-natal 
constitui-se exatamente como recurso para a construção 
do empoderamento da gestante.

Assumindo a direção ofensiva
No que se refere ao processo de parturição, existe uma 

múltipla gama de alternativas à disposição da gestante que 
deve ser-lhes apresentadas na assistência pré-natal para 
que ela possa baseada em evidências científicas e nos seus 
direitos, discutir e decidir junto com o profissional por 
aquilo que a deixará mais tranquila e segura.

A mulher pode escolher o tipo de parto, a ambiência, 
o profissional que irá atender-lhe, o acompanhante, os 
procedimentos aos quais quer ser submetida, entre outras 
escolhas. Para isso, ela deve estar consciente de seus direitos 
como paciente, melhorando, assim, sua comunicação com 
os profissionais de saúde.6

Quando indagadas se já haviam escolhido o 
acompanhante para o parto, as gestantes relataram:

Já escolhi, vou levar minha mãe (G6)
Para me acompanhar no momento do parto eu não quero 
ninguém (G1).

Foi possível perceber nos discursos que algumas 
gestantes apresentaram-se decididas pela companhia de 
alguém no momento do parto, no entanto, outras optaram 
por não aceitar acompanhante. Sabe-se que a participação 
do familiar contribui significativamente para que a gestante 
se sinta mais segura e confortável no processo de trabalho 

de parto e parto.34 Em vista disso, a realidade expressa nas 
falas acima mostra a importância dessa informação como 
forma de empoderar a mulher durante o pré-natal para a 
tomada de decisões com racionalidade, além de demandar 
do profissional de saúde o respeito à liberdade de escolha 
da gestante frente à presença ou não do acompanhante, 
como visto nos relatos das G1.

Quanto ao tipo de parto, as escolhas e decisões da 
mulher provêm de fatores como condições socioeconômicas, 
escolaridade, histórias de parto que ouviu ou viveu junto a 
um familiar, experiências pessoais e conhecimento sobre 
as condições de assistência ao parto.35 Apesar da maioria 
das participantes deste estudo optar pelo parto normal, 
acredita-se que suas preferências não partiram de uma 
discussão com os profissionais sobre os inúmeros benefícios 
desse tipo de parto. 

Isso possibilita a diminuição ou perda da autonomia 
da mulher nesse evento, as quais podem ficar submissas à 
decisão tomada pelo profissional que lhes assiste no pré-
natal ou ainda, demonstrarem-se desinformadas a respeito 
das inúmeras vantagens do parto normal, como podemos 
ver nos relatos abaixo:

Eu preferia cesárea, mas to achando que vai ser normal 
mesmo, porque a enfermeira disse que ta tudo bem comigo 
e com o bebê (G15).
Vou fazer cesárea porque vou ligar pra não ter mais 
[filhos] (G10).
Vou querer cesárea, tenho medo de ter normal (G13).

Como podem ser observadas nos relatos das G11 e 
G15, as informações sobre os riscos e indicações também 
interferem no processo de decisão para o tipo de parto, 
mas geralmente são inacessíveis para a grande parte das 
gestantes.36 Essa privação de informações decorre, muitas 
vezes, do despreparo técnico e político dos profissionais que 
nesse caso pode ser comprovado nas orientações repassadas 
pelo enfermeiro, ao associarem a possibilidade do parto 
normal apenas ao bem-estar da mãe e do bebê.

O desejo de muitas mulheres pela realização da 
laqueadura tubária como pretensão para não ter mais filhos, 
emerge como um dos principais fatores que influenciam 
as gestantes na escolha da cesariana como o tipo de parto 
almejado.37-38 Na sociedade brasileira o parto normal tem na 
sua representação um sentimento de superação atrelado ao 
sofrimento imposto pela dor. Junto a isso está culturalmente 
enraizado, o medo de não “aguentar” e de não “dar conta” 
do parto, como pode ser observado na fala da G13.35

A mulher tem o direito de ser sempre informada sobre 
os motivos que a impedem de optar pelo parto normal, uma 
vez que a falta de informações consistentes apresenta-se 
como fator determinante perante o processo de tomada 
de decisão sobre a escolha do tipo de parto.

Ao serem questionadas sobre a capacidade de escolher 
a melhor posição durante o processo de parturição natural, 
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verificou-se nas falas de algumas depoentes um discurso 
de inépcia para assumir a melhor posição no processo de 
trabalho de parto e parto:

Quando a gente chega lá, eles colocam a gente naquela 
maca de perna pra cima, e acho que essa é a posição 
correta. Por isso não me sinto capaz (G12).
Eu não me sinto, porque não tenho conhecimento disso, 
só sei do parto que a gente deita a cama e fica sentindo 
dor (G17).

Pode-se verificar nos depoimentos acima que, apesar 
das várias recomendações, muitas mulheres ainda são 
obrigadas a ficar em posição de litotomia ou supina na 
hora do parto. Essa prática pode acontecer motivada pelo 
desconhecimento das gestantes sobre outras posições, 
pela própria organização dos serviços de saúde ou até 
pelo comodismo dos profissionais, mesmo sabendo que 
há prejuízos na dinâmica da parturição, como o desconforto 
da mãe e a oxigenação do bebê, além de colocar a mulher 
em situação de submissão à figura do profissional que está 
lhe atendendo. 

A mulher tem a liberdade para adotar a posição que 
desejar e que melhor lhe convier, e essa possibilidade 
de escolha deve ser respeitada e estimulada, pois pode 
proporcionar para a gestante uma menor duração do trabalho 
de parto e a diminuição da necessidade de analgesia, além 
de promover o protagonismo da mulher diante da equipe de 
saúde.21 Sendo assim, a assistência pré-natal deve preparar 
a mulher para que sua voz seja considerada, respeitando o 
direito ao exercício da autonomia feminina e o direito de 
escolha informada e consentida no momento do parto.25

Como forma de contribuir com o empoderamento da 
mulher no processo do parto, principalmente de maneira 
proativa, os profissionais devem informá-la, durante o 
pré-natal, sobre os sinais que podem indicar o início do 
trabalho de parto, alertando a mulher quanto ao momento 
certo de ir para a maternidade. Quando indagadas sobre 
isso, foi possível verificar o seguinte:

Na hora que eu sentir a primeira dor, já vou para o 
hospital (G1, G6 e G14).
Quando tiver com o corrimento branco ou amarelo, 
como se fosse uma clara de ovo (G18).
A enfermeira me explicou que vai descer primeiro o 
tampão mucoso pra depois estourar a bolsa ou não, aí 
que vem a dor. Quando ela for bem intensa é a hora de 
ir para a maternidade (G16).

O desconhecimento sobre as informações referentes 
ao momento certo de se deslocar até a maternidade 
pode ocasionar uma admissão precoce da gestante, com 
intervenções desnecessárias e estresse familiar, gerando 
uma experiência negativa de trabalho de parto, parto e 
nascimento.

O Ministério da Saúde no manual de parto, aborto e 
puerpério, diz que a perda do tampão mucoso ou “sinal” 
é um indicador menos preciso do trabalho de parto, na 
medida em que existem grande variações individuais entre 
o aparecimento desse sinal e o início real do trabalho de 
parto.21 Essas informações corroboram com o depoimento 
da G16, o qual aborda todos os passos do inicio do trabalho 
de parto, focando na importância do deslocamento de 
acordo com os sinais apresentados.

Na assistência pré-natal, a mulher também deve ser 
informada sobre as possíveis intervenções a serem realizadas 
no período da parturição e o motivo real de sua adoção, 
com o intuito de viabilizar a reação da gestante diante 
desses acontecimentos, e consequentemente, o exercício 
do empoderamento reativo para o parto.25

Quando questionadas sobre o que sabiam a respeito dos 
procedimentos realizados durante o trabalho de parto, a 
maioria das gestantes apresentou desconhecimento sobre 
o tema, como pode ser visto nas falas a seguir:

Eu só sei o que minhas amigas me falaram, que eles dão 
uma injeção para dar mais força pra mulher. Aí se não 
tiver muita passagem, eles cortam pra poder o bebê passar 
(G3).
Eu sei o que passei da minha experiência anterior, que 
me deixaram numa sala sentindo dor e fizeram o teste 
pra saber se tava na hora (G8).

Observa-se que as gestantes exteriorizaram suas 
percepções baseadas em experiências desagradáveis que 
foram ouvidas ou vividas por elas, e que confirmam 
a importância do diálogo aberto e esclarecedor entre 
profissionais e gestante/família sobre as intervenções 
desnecessárias no trabalho de parto e da necessidade de 
sua realização em alguns casos.

Faz-se necessário destacar que a atenção perinatal de 
qualidade e humanizada depende da provisão dos recursos 
necessários, da implementação de condutas acolhedoras com 
procedimentos comprovadamente benéficos, evitando as 
intervenções desnecessárias e do estabelecimento de relações 
baseadas em princípios éticos, garantindo a privacidade e 
autonomia e compartilhando com a mulher as decisões 
sobre as condutas a serem adotadas.20,24

Chegando ao destino final
Entende-se que o enfermeiro tem grande importância 

na disseminação de conhecimentos sobre o percurso da 
parturição e no fortalecimento da gestante como sujeito 
e protagonista da sua história. Essa atuação possibilita o 
exercício do terceiro fator de empoderamento10, o qual 
se caracteriza como a aquisição do comportamento e das 
ferramentas necessárias para a interação efetiva da gestante 
com as outras pessoas envolvidas nesse fenômeno, tendo 
em vista o alcance de recursos para a autonomia.

Todos os profissionais envolvidos na assistência pré-natal 
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devem favorecer as práticas de educação em saúde, como 
forma de orientar e esclarecer as dúvidas e temores em 
relação à gestação, ao trabalho de parto, parto e puerpério 
e de incentivar a autonomia das gestantes, permitindo que 
acreditem no próprio poder de ação.24

Quando indagadas sobre as orientações recebidas pelos 
profissionais de saúde, as depoentes citaram o seguinte: 

As enfermeiras que estão me informando sobre tudo, me 
deram informações sobre alimentação, local de parto e a 
importância do parto normal (G2).
A enfermeira me deu uma informação muito importante 
sobre os exames que a Rede Cegonha disponibiliza pra 
gente (G13).
Informação sobre o acompanhamento de odontologia que 
eu só fui saber nessa gravidez (G15).
Eles me orientaram principalmente em relação às posições 
para a preparação do parto, posição de deitar, levantar, 
sentar, tudo isso ta me ajudando (G17).

Observa-se que as falas das gestantes retratam as 
orientações repassadas pelo enfermeiro durante as consultas 
de pré-natal e fazem parte de uma atenção qualificada, 
porém, são práticas fragmentadas e isoladas, que podem 
apresentar-se insuficientes para o exercício da autonomia 
feminina durante o processo de parturição natural.

O enfermeiro possui papel fundamental no 
desenvolvimento das atividades de atenção básica à saúde 
da mulher e deve atuar como um promotor das boas práticas 
na assistência pré-natal, por possuir formação técnica, 
científica e humanística capaz de se fazer cumprir essa 
tarefa.39 Alguns relatos relacionaram a importância que 
esse profissional exerce no acompanhamento da gravidez: 

São sim importantes. Porque elas tiram muitas duvidas 
e nos deixam mais seguras (G7).
É importante sim, porque eles acompanham, orientam e 
a gente ainda tem mais acessibilidade a eles (G15).

É notório que o reconhecimento sobre as contribuições 
do enfermeiro no pré-natal, é expressivo dentro dos 
depoimentos, caracterizado pelo acompanhamento, 
orientação, esclarecimento de dúvidas e ampliação da 
segurança na gestação. Características estas, ligadas à 
formação holística e humanística desse profissional, a qual 
permite uma atenção minuciosa e imersa nas necessidades 
e vontades da gestante.

Aponta-se que o enfermeiro é um dos profissionais mais 
bem preparados para a atenção pré-natal e que detém um 
papel privilegiado na promoção da saúde, pelo contato 
duradouro e próximo com a gestante, permitindo a criação 
de vínculos de apoio e confiança entre eles. Percebe-se então, 
que ele está envolvido em várias dimensões do cuidar pela 
capacidade de prevenir, proteger, tratar, recuperar, promover 
e produzir saúde.22,40

Assim, observa-se que a postura adotada pelo enfermeiro 
pode influenciar o alcance do empoderamento instrumental 
da gestante, produzindo um sentimento de autorrealização 
e uma maior independência, adquirida através da interação 
com o ambiente e com outros indivíduos, levando a um 
aumento na energia psicológica para alcançar a gravidez 
e o parto desejado.41

Buscando conhecer a real capacidade das gestantes para 
experienciar o parto natural, indagou-se sobre a própria 
confiança para parir e o que as motivava para tal. A seguir 
podem-se observar alguns argumentos:

Deus deu o dom, então tenho capacidade sim (G5).
Sinto sim, já tive o primeiro e sei que sou capaz (G8).
Ah, não me sinto não. Porque eu sofri muito do primeiro 
filho e foi uma sensação que eu não quero passar outras 
vezes. Foi horrível (G13).

Observa-se nos discursos acima, que o posicionamento 
da maioria das gestantes sobre a capacidade de parir não 
parece ter sido favorecido pelas orientações do enfermeiro. 
As gestantes julgaram-se preparadas para vivenciar o 
processo de trabalho de parto e parto e atribuíram várias 
justificativas a essa capacidade, como por exemplo, a G5 
relacionou o seu poder para parir com um significado 
espiritual, evidenciando sua religiosidade nesse processo.

 As experiências vividas anteriormente pela gestante 
também influenciaram algumas respostas, como pode ser 
visto na fala da G8. Esses dados confirmam que a experiência 
anterior de parto, o conhecimento adquirido nos grupos, 
a leitura de livros e a referência das experiências de outras 
mulheres contribuem para a idealização da experiência 
de parto.42

Quando a gestante não está fortalecida consigo mesma e 
com o desenvolvimento da gravidez, ela realmente acredita 
que não é capaz de parir, por isso o tipo de atendimento 
prestado à mulher nos momentos que cercam o parto é 
fundamental para sua autoconfiança em partejar.

O processo de empoderamento exige, portanto, 
uma atitude de comunicação, negociação e correlação 
dos profissionais de saúde com a gestante, além do 
reconhecimento das potencialidades e do âmbito 
socioeconômico de cada uma delas. Para isso, o processo 
requer também a autonomia do enfermeiro, uma vez que 
esse profissional precisa conhecer as informações para 
poder viabilizá-las às gestantes.

Logo, empoderamento implica conquista, avanço e 
superação por parte daquela que se empodera, sendo o 
resultado da associação de todos componentes, categorias 
e fatores abordados nesse estudo. Dessa forma, o 
empoderamento da gestante permite que ela interaja com 
o meio em que está inserida, produzindo soluções para os 
problemas relacionados ao processo de parturição
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CONCLUSÕES
Verificou-se por meio desse estudo que as gestantes foram 

unânimes ao reconhecer a importância do acompanhamento 
pré-natal, relacionando essa relevância à descoberta e a pre-
venção de eventos adversos comuns do período gravídico e 
ao início precoce do acompanhamento da mulher e do bebê. 
Correlacionaram os cuidados executados no pré-natal a um 
trabalho de parto e parto seguro e à redução da peregrinação 
da gestante para o parto. 

Evidenciou-se ainda, que as gestantes não se utilizaram 
das informações fornecidas pelos enfermeiros para atingir o 
empoderamento no parto, refletindo em suas falas a ausência 
de um diálogo com o profissional, baseado em evidências 
científicas e em reflexões a respeito do seu protagonismo. 

Pode-se inferir que as estratégias utilizadas pelo enfer-
meiro para o incentivo ao empoderamento se caracterizam 
como práticas fragmentadas que não ofereceram o conheci-
mento suficiente para o preparo do exercício da autonomia 
feminina. Esses resultados demonstram um déficit na assis-
tência gravídica puerperal, contribuindo para a submissão 
da mulher às vontades dos profissionais de saúde, uma vez 
que a realização das estratégias de educação tem o objetivo 
de orientar, educar, reabilitar e fornecer subsídios para que as 
mulheres atendidas tenham autonomia e corresponsabilidade 
no cuidado à sua saúde. 

Em relação à capacidade das gestantes de vivenciar a 
experiência do parto natural, evidenciou-se que a maioria 
afirmou ser capaz de parir de forma natural atribuindo essa 
força a vários fatores, como: o apoio espiritual, experiências 
anteriores, capacidade inata e acesso às informações. Outras 
ainda, se disseram incapazes de vivenciar o processo de 
parturição natural.

Pode-se concluir que a contribuição do enfermeiro na 
construção do empoderamento da gestante para experienciar 
o parto natural é tímida, modesta e, muitas vezes focada ape-
nas no conhecimento tecnicista, esquecendo-se de atender 
as necessidades psicológicas, emocionais e espirituais da 
mulher que está em processo de parturição.

 Portanto, considera-se urgente a necessidade de interação 
entre enfermeiro e gestante, para que o profissional conheça 
as carências apresentadas por elas no pré-natal e forneça 
as orientações necessárias para a aquisição de autonomia. 
Essa interação pode dar-se pela implantação de espaços 
de discussão no pré-natal que levem em consideração as 
crenças, os valores e os anseios da mulher grávida, os quais 
devem proporcionar a prática da educação em saúde como 
estratégia para que ela tome a decisão na promoção de sua 
saúde materna, propiciando o exercício de sua cidadania e 
a vivência humanizada durante todo o ciclo de parturição.
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